
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.809 - DF (2012/0262669-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO DE LIMA BAIS 
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONFISSÃO. REINCIDÊNCIA. CONCURSO. 
COMPENSAÇÃO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 
todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 
557, caput, do Código de Processo Civil, bem como do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.
2. Esta Corte Superior pacificou entendimento, quando do 
julgamento do EREsp nº 1.154.752/RS pela Terceira Seção, de que 
a agravante da reincidência pode ser compensada com a 
atenuante da confissão espontânea, devendo o julgador atentar 
para as singularidades do caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.809 - DF (2012/0262669-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO DE LIMA BAIS 
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-de de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que 

deu provimento ao recurso especial, para reconhecer a possibilidade da 

compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 

espontãnea.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando que a 

questão trazida à análise nos autos não se encontra pacificada nesta Corte, o 

que busca comprovar mediante a transcrição de arestos, já que "a confissão 

deve corresponder a um gesto de arrependimento, no intuito de auxiliar as 

investigações, não dando azo ao abrandamento da pena a admissão de 

autoria de crime diverso daquele versado na exordial acusatória, motivada 

pelo interesse em receber um benefício legal." (fl. 308-STJ)

Sustenta, ainda, que a decisão ora atacada não poderia ter sido 

proferida monocraticamente.

É o sucinto relatório.

 

Documento: 1240040 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.809 - DF (2012/0262669-7)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO DE LIMA BAIS 
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONFISSÃO. REINCIDÊNCIA. CONCURSO. 
COMPENSAÇÃO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Esta Corte Superior pacificou entendimento, quando do 
julgamento do EREsp nº 1.154.752/RS pela Terceira Seção, de 
que a agravante da reincidência pode ser compensada com a 
atenuante da confissão espontânea, devendo o julgador atentar 
para as singularidades do caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AGRAVADO : LEONARDO DE LIMA BAIS 
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator):

Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior 

e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental, fica 

superada eventual violação ao referido princípio, em razão da reapreciação da 

matéria pelo órgão colegiado.

Quanto ao mérito, o acórdão de origem deu provimento à 

apelação interposta pelo ora agravado para, compensando-se a confissão com a 

reincidência, redimensionar a pena imposta na sentença de 3 (três) anos, 2 

(dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, no regime semiaberto, e 61 

(sessenta e um) dias-multa, para 2 (dois) anos, 11 (onze) meses e 15 (quinze) 

dias de reclusão, no mesmo regime prisional e 20 (vinte) dias-multa.

Com efeito, a decisão de origem, no que diz respeito à 

necessidade de compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão, deve ser mantida, eis que está em consonância com o entendimento 

pacificado pela Terceira Seção do STJ, quando do julgamento, em 23/05/2012, 

do EREsp 1.154.752/RS, da relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, no 

sentido de que a confissão espontânea, deve ser compensada com a agravante 

da reincidência, na segunda fase da aplicação da pena, consoante consta do 

Informativo de Jurisprudência 498 do STJ, in verbis:

"REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 

COMPENSAÇÃO.

A Seção, por maioria, entendeu que devem ser compensadas a

atenuante da confissão espontânea e a agravante da 

reincidência por serem igualmente preponderantes. Segundo se 

afirmou, a confissão revela traço da personalidade do agente, 

indicando o seu arrependimento e o desejo de emenda. Assim, 

nos termos do art. 67 do CP, o peso entre a confissão – que diz 

respeito à personalidade do agente – e a reincidência – 
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expressamente prevista no referido artigo como circunstância 

preponderante – deve ser o mesmo, daí a possibilidade de 

compensação. EREsp 1.154.752-RS, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, julgados em 23/5/2012."

Neste mesmo sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO SIMPLES. 

DOSIMETRIA DA PENA. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE 

DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. ERESP Nº 1.154.752/RS. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A Seção, por maioria, entendeu que devem ser 

compensadas a atenuante da confissão espontânea e a 

agravante da reincidência por serem igualmente 

preponderantes. Segundo se afirmou, a confissão revela traço 

da personalidade do agente, indicando o seu arrependimento e 

o desejo de emenda. Assim, nos termos do art. 67 do CP, o peso 

entre a confissão - que diz respeito à personalidade do agente - 

e a reincidência - expressamente prevista no referido artigo 

como circunstância preponderante - deve ser o mesmo, daí a 

possibilidade de compensação." (EREsp nº 1.154.752/RS, 

Relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, informativo nº 

498/STJ).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 238.703/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 

19/09/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0262669-7 REsp 1.357.809 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  122286820108070007  20100710123128  20100710123128RES

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO DE LIMA BAIS
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO DE LIMA BAIS
ADVOGADO : LEONARDO LUIS DE FREITAS PEDRON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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